
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1830906 - DF 
(2021/0027742-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADOS : MARCIA GUASTI ALMEIDA - DF012523

GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489
ANA LÚCIA DE LIMA COSTA - DF022168

AGRAVADO : PULSAR TECHNOLOGIES TECNOLOGIA BIOMEDICA LTDA
ADVOGADOS : DAVID GONCALVES DE ANDRADE SILVA - MG052334

ALDEMIR PEREIRA NOGUEIRA - DF031949
ACYENE LOPES ARAUJO - DF042558

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO. NOTAS FISCAIS. PAGAMENTO EM ATRASO. APLICAÇÃO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA LEI 8.666/93. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
SUFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. TERMO INICIAL 
DE INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DECORRE DA LIQUIDEZ DA 
OBRIGAÇÃO.AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido concluiu que a ausência de aplicação 
de juros e correção monetária nos valores em relação aos pagamentos efetuados 
em atraso pelo Distrito Federal configura enriquecimento sem causa, a despeito da 
falta de previsão no contrato administrativo.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283 do 
STF, por analogia).
3. Esta corte Superior tem entendimento consolidado no sentido de que "(...) nos 
contratos administrativos, os juros de mora são contados a partir do 1º dia do 
inadimplemento, por se tratar de obrigações líquidas, certas e exigíveis, pelo que 
deve ser rechaçado o entendimento do aresto recorrido de o termo a quo dos juros 
de mora, para a hipótese dos autos, ser o da citação. Confira-se os seguintes 
julgados: AREsp 1703305/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 28/10/2020 e AgInt no REsp 
1776787/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/04/2019, DJe 15/04/2019". (AgInt no REsp n. 1.910.481/MG, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/2/2022.)
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 13 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO. NOTAS FISCAIS. PAGAMENTO EM ATRASO. APLICAÇÃO DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA LEI 8.666/93. NÃO IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO 
SUFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. TERMO INICIAL 
DE INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DECORRE DA LIQUIDEZ DA 
OBRIGAÇÃO.AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido concluiu que a ausência de aplicação 
de juros e correção monetária nos valores em relação aos pagamentos efetuados 
em atraso pelo Distrito Federal configura enriquecimento sem causa, a despeito da 
falta de previsão no contrato administrativo.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles (Súmula 283 do 
STF, por analogia).
3. Esta corte Superior tem entendimento consolidado no sentido de que "(...) nos 
contratos administrativos, os juros de mora são contados a partir do 1º dia do 
inadimplemento, por se tratar de obrigações líquidas, certas e exigíveis, pelo que 
deve ser rechaçado o entendimento do aresto recorrido de o termo a quo dos juros 
de mora, para a hipótese dos autos, ser o da citação. Confira-se os seguintes 
julgados: AREsp 1703305/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 28/10/2020 e AgInt no REsp 
1776787/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
09/04/2019, DJe 15/04/2019". (AgInt no REsp n. 1.910.481/MG, relator Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/2/2022.)
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática cuja ementa foi 

assim redigida: 

 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
EQUIPAMENTO. NOTAS FISCAIS. PAGAMENTO EM ATRASO. 
APLICAÇÃO DE CORREÇÃO MONETÁRIA E DE JUROS DE MORA. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA LEI 8.666/93. RAZÕES RECURSAIS 
INAPTAS DE INFIRMAREM OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL. 
 
 

Nas razões deste agravo, o agravante insiste na tese de que a incidência de juros 

só é possível quando expressamente prevista no contrato, o que não é o caso dos autos, 

havendo previsão apenas de correção monetária.

Alega que não há resistência quanto à incidência dos juros, mas que 

este acréscimo seja computado apenas a partir da citação, marco inicial da mora, de 

modo que não há que se falar na aplicação das súmulas 283 e 284 do STF.

Pugna pela reforma da decisão agravada ou o julgamento pela Turma. 

É o necessário relatar.

VOTO

São improcedentes as razões deduzidas. 

Isso porque, conforme asseverado na decisão monocrática, no que se refere à 

alegada violação aos arts. 3º, 5º, 7º, 40, XIV, 41 e 55, III, da Lei n. 8.666/93, e 405 do 

CC, o recorrente sustentou que o pagamento do valor correspondente aos juros e à 

correção monetária somente é possível no caso de previsão expressa no edital da 

licitação e no respectivo contrato administrativo e a incidência de juros apenas pode 

ocorrer a partir da citação para a causa.

Contudo, não obstante as argumentações recursais, o recorrente não trouxe 

impugnação específica à decisiva fundamentação do acórdão recorrido que concluiu que 

a ausência de aplicação de juros e correção monetária nos valores em relação aos 

pagamentos efetuados em atraso pelo Distrito Federal configura enriquecimento sem 
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causa, a despeito da falta de previsão no contrato administrativo.

A propósito, os seguintes trechos do acórdão recorrido:

 
(...)
Como é perceptível a partir da análise dos extratos bancários coligidos aos 
autos às fls. 1-4 (Id. 9911440), as notas fiscais nº 1404, 1429, 1430 e 1436 
foram pagas no exato montante de sua emissão respectivamente aos19 de 
agosto de 2015, 10 de setembro de 2015, 13 de março de 2015 e 14 de julho de 
2017.
Percebe-se, portanto, que o Distrito Federal procedeu ao pagamento com 
atraso das notas fiscais nº 1404, 1429, 1430 e 1436, razão pela qual os valores 
contidos nas referidas notas devem ser corrigidos por meio da aplicação do 
INPC, índice contratualmente estipulado, até da data do efetivo pagamento.
Os juros de mora também devem ser aplicados aos valores das notas fiscais 
pagas em atraso pela Administração Pública, tendo em vista que a mora está 
devidamente configurada, convém repisar.
Em suas manifestações nos autos, o Distrito Federal, sustenta não ser possível 
a aplicação de juros de mora em razão da ausência de previsão contratual.
A ausência de aplicação de juros e correção monetária no presente caso 
configura enriquecimento sem causada parte contratante. Além disso, o art. 
40, inc. XIV, alínea "a", da Lei nº 8.666/1993, determina que o "prazo de 
pagamento não pode ser superior a trinta dias, contado a partir da data final 
do período de adimplemento de cada parcela". Portanto, é indubitável a 
aplicação de juros e correção monetária às parcelas pagas com atraso. (e-STJ 
fls. 1045/1046)

 

Sendo assim, como a fundamentação utilizada pelo Tribunal a quo para formar 

seu convencimento é apta, por si só, para manter o decisum combatido e não houve 

contraposição recursal sobre o ponto - configuração de enriquecimento sem causa da 

parte contratante -, aplica-se na espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de 

um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

Vale destacar que o princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o 

ônus de evidenciar os motivos de fato e de direito suficientes à reforma do acórdão 

recorrido, trazendo à baila novas argumentações capazes de infirmar todos os 

fundamentos do decisum que se pretende modificar, sob pena de vê-lo mantido por seus 

próprios fundamentos. 

A propósito: 
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AOS ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. SÚMULA 393/STJ. 
DISCUSSÃO SOBRE A NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO E 
EXCLUSÃO DE PROGRAMA DE PARCELAMENTO. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO ATACADO. SÚMULA 283 DO STF. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou 
contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. 
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido assenta 
em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles, 
bem como quando deficiente a fundamentação recursal (Súmula 283 e 284 do 
STF, por analogia). 
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ). 
4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1677689/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 21/02/2018) 
  
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade re cursal na 
forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3/STJ). 
2. Pelo princípio da dialeticidade, impõe-se à parte recorrente o ônus 
de motivar seu recurso, expondo as razões hábeis a ensejar a reforma 
da decisão, sendo inconsistente o recurso que não ataca concretamente 
os fundamentos utilizados no acórdão recorrido.   
3. Incidem as Súmulas 283 e 284 do STF, em aplicação analógica, quando 
não impugnado fundamento autônomo e suficiente à manutenção do 
aresto recorrido, sendo considerada deficiente a fundamentação do recurso. 
4. Agravo desprovido. 
(AgInt no RMS 58.200/BA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/10/2018 , DJe 28/11/2018)

 

Ademais, o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência desta Corte 

Superior, no sentido de que, nos contratos administrativos, os juros de mora são 

contados a partir do 1º dia do inadimplemento, por se tratar de obrigações líquidas, 

certas e exigíveis. 

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

 

 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA 
E JUROS DE MORA SOBRE O VALOR INCONTROVERSO DA 
CONDENAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 
VERIFICADA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7 DO STJ. TERMO INICIAL DE INCIDÊNCIA DE JUROS 
MORATÓRIOS DECORRE DA LIQUIDEZ DA OBRIGAÇÃO. 
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I - Trata-se de ação objetivando acolhimento jurisdicional no sentido de 
compelir o ente federado réu ao pagamento de juros de mora e de correção 
monetária sobre medições e faturas pagas com atraso, relativas ao período de 
junho de 2015 a agosto de 2016, e de outras totalmente inadimplidas, 
referentes ao intervalo de outubro de 2014 a maio de 2015, relacionadas 
ao Contrato Administrativo n. 025/2014, que tinha por objeto a prestação de 
serviços de informatização dos procedimentos administrativos relacionados 
às infrações de trânsito. 
II - A ação foi julgada parcialmente procedente na Primeira Instância, com a 
condenação da municipalidade, tão somente, ao pagamento de correção 
monetária das parcelas adimplidas em atraso, relativamente ao período de 
junho de 2015 a agosto de 2016. 
III - O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, em grau recursal, 
confirmou a decisão monocrática, mas, em reexame necessário, deu parcial 
provimento ao recurso voluntário apenas para determinar que sobre o valor 
da condenação incidisse correção monetária pelo IPCA. 
IV - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos 
pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte, como verificado na hipótese. 
V - A respeito da indicada violação do art. 40, XIV, a, da Lei n. 8.666/1993, e 
do art. 24 do CTB, a Corte Estadual analisou a controvérsia dos autos levando 
em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o 
que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial". 
VI - No que concerne à alegada violação dos arts. 395 e 397 do CC, verifica-se 
assistir razão à recorrente quanto à questão de incidência dos juros 
moratórios sobre os valores adimplidos intempestivamente pela 
municipalidade recorrida, porquanto na decisão monocrática, 
equivocadamente, concluiu-se que pelo fato de os valores terem sido 
adimplidos anos antes do ajuizamento da ação não haveria incidência de 
juros, apenas de correção, mormente porque não estaria o consectário de 
mora estipulado no contrato (fl. 414), entendimento esse mantido no acórdão 
recorrido. 
VII - Entretanto, de acordo com a pacífica jurisprudência desta Corte 
Superior, nos contratos administrativos, os juros de mora são contados a 
partir do 1º dia do inadimplemento, por se tratar de obrigações líquidas, 
certas e exigíveis, pelo que deve ser rechaçado o entendimento do aresto 
recorrido de o termo a quo dos juros de mora, para a hipótese dos autos, ser o 
da citação. Confira-se os seguintes julgados: AREsp 1703305/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/10/2020, DJe 28/10/2020 e AgInt no REsp 1776787/SP, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 
15/04/2019. 
VIII - Agravo interno improvido. 
(AgInt no REsp n. 1.910.481/MG, relator Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/2/2022.) 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REGISTRO DE 
PREÇOS. CONTRATO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL DE 
INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS DECORRE DA LIQUIDEZ DA 
OBRIGAÇÃO. 
I - Na origem, trata-se de ação em que se discute contrato 
administrativo decorrente de processo licitatório de registro de preços. Na 
sentença, julgou-se procedente o pedido para o fim de determinar o reajuste 
dos preços. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, deu-se 
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provimento ao recurso especial para o fim de determinar a incidência dos 
juros moratórios a partir da citação judicial. 
II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo 
de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma implícita, sem 
necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já 
traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos extrínsecos e 
intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp n. 
1.119.820/PI, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 
19/12/2014). No mesmo sentido: AgRg no REsp n. 1.429.300/SC, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 25/6/2015; AgRg no Ag n. 
1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
3/4/2014). 
III - Com relação à alegada violação dos arts. 397 e 405 do Código Civil, e do 
art. 240 do CPC/15, o acórdão objeto do recurso especial está em confronto 
com o entendimento firmado nesta Corte Superior, no sentido de que o termo 
inicial de incidência de juros moratórios decorre da liquidez da obrigação. 
Sendo líquida a obrigação, os juros de mora incidem a partir do vencimento 
da obrigação, nos exatos termos do art. 397, caput, do CC/02; se for ilíquida, 
o termo inicial será a data da citação judicial, consoante o teor do art. 397, 
parágrafo único, do CC/02 c/c o art. 219, caput, do CPC. Nesse sentido: AgInt 
no REsp n. 1.319.460/RS, Relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, Julgamento em 5/10/2017, DJe 20/10/2017; 
REsp n. 1.178.903 / DF, Relator Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 
Julgamento em 20/4/2010, DJe 3/5/2010. 
IV - Correta, portanto, a decisão recorrida que deu provimento ao recurso 
especial. 
V - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.776.787/SP, relator 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 9/4/2019, 
DJe de 15/4/2019.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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ACYENE LOPES ARAUJO - DF042558

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - PAGAMENTO ATRASADO / CORREÇÃO 
MONETÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADOS : MARCIA GUASTI ALMEIDA - DF012523

GUSTAVO ASSIS DE OLIVEIRA - DF018489
ANA LÚCIA DE LIMA COSTA - DF022168

AGRAVADO : PULSAR TECHNOLOGIES TECNOLOGIA BIOMEDICA LTDA
ADVOGADOS : DAVID GONCALVES DE ANDRADE SILVA - MG052334

ALDEMIR PEREIRA NOGUEIRA - DF031949
ACYENE LOPES ARAUJO - DF042558
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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